
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 871572 - SP (2023/0425188-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. NECESSIDADE DE SUBMISSÃO A 
EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FALTA 
GRAVE ANTIGA E REABILITADA. EXAME CRIMINOLÓGICO 
FAVORÁVEL. EXIGÊNCIA DE EXAME COMPLEMENTAR PSIQUIÁTRICO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a análise desfavorável do 
mérito do condenado deve ser feita com base nas peculiaridades do caso 
concreto e levando em consideração fatos recentes ocorridos durante a 
execução penal.

2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a submissão do ora 
agravado a exame psiquiátrico complementar ao criminológico sem a 
indicação de argumento idôneo, visto que se limitou a salientar a gravidade 
em abstrato dos delitos praticados pelos quais foi condenado e faltas graves 
antigas (a última praticada em 2020 e devidamente reabilitada), o que 
consubstancia o alegado constrangimento ilegal, conforme o entendimento 
desta Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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em abstrato dos delitos praticados pelos quais foi condenado e faltas graves 
antigas (a última praticada em 2020 e devidamente reabilitada), o que 
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra a decisão monocrática deste relator que concedeu a ordem (e-STJ 
fls. 106/109).

Em suas razões, o Parquet alega que "a determinação de realização de 
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novo exame pericial para aferir o preenchimento do requisito subjetivo encontra-se 

devidamente fundamentada pelo Tribunal a quo, inexistindo, destarte, o indigitado 

constrangimento ilegal." (e-STJ fl. 118).

Sustenta, ainda, que o habeas corpus "não é meio hábil para desconstituir a 

conclusão da instância ordinária no sentido de que é necessária a realização de novo 

exame criminológico para aferir o preenchimento do requisito subjetivo especificamente 

para fins de livramento condicional", afirma que a providência requer revolvimento 
fático-probatório inviável na via eleita (e-STJ fls. 118/119).

Por isso, requer o restabelecimento do aresto combatido.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A questão posta a deslinde refere-se à necessidade de realização de exame 
psiquiátrico complementar ao exame criminológico para verificação do preenchimento 
do requisito subjetivo para o deferimento do pedido de livramento condicional.

Com a redação dada ao art. 112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 
10.792/2003, não tendo o dispositivo sido alterado pela Lei n. 13.964/2019, suprimiu-se 
a realização de exame criminológico como expediente obrigatório, mantendo-se 
apenas como requisitos legais o cumprimento de determinada fração da pena aplicada 
e o bom comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Confira-se:

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...]

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de regime se 
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.

A despeito de o exame não ser requisito obrigatório para a progressão do 
regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais superiores, contudo, vêm 
admitindo a sua realização para a aferição do mérito do apenado.

Segundo esse entendimento, o Magistrado de primeiro grau, ou mesmo o 
tribunal, diante das circunstâncias do caso concreto, pode determinar a realização da 
referida prova técnica para a formação de seu convencimento.
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Tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 439 desta 
Corte:

Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que 
em decisão motivada.

 

O tema também foi objeto da Súmula Vinculante n. 26 do Supremo Tribunal 
Federal:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime 
hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem 
prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos objetivos 
e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo 
fundamentado, a realização de exame criminológico.

 

Verifica-se que o Juízo das execuções deferiu o benefício pleiteado por 
entender atendidos os requisitos legais, salientando que foi realizado exame 
criminológico e o laudo foi favorável ao apenado.

O Tribunal de origem, contudo, proveu recurso ministerial para cassar a 
decisão que concedeu o regime semiaberto ao sentenciado, determinando que outra 
seja proferida após sua submissão a exame psiquiátrico complementar ao 
criminológico, considerando que (e-STJ fls. 48/49):

Com efeito, o agravado cumpre pena superior a 23 anos de reclusão pela 
prática de delitos de tráfico de drogas, associação para o tráfico, roubo 
majorado e porte de arma, com término de cumprimento da pena para o ano 
de 2033.

Ademais, cometeu faltas graves durante o cumprimento da pena 
(desobediência e abandono de estabelecimento prisional, esta última em 
2020, quando já se encontrava no regime semiaberto).

Com efeito, embora preenchido o requisito objetivo, realmente os méritos do 
sentenciado (requisito subjetivo) não restaram comprovados, uma vez que, 
apesar de ter se submetido ao exame criminológico, este foi realizado sem a 
presença de médico psiquiatra.

Sendo assim, o exame criminológico completo deve ser realizado, como 
regra, podendo ser dispensado apenas em casos excepcionais, diante de 
boa e convincente fundamentação, inexistente na espécie.

No caso, como visto, a Corte estadual não fundamentou de forma concreta a 
imprescindibilidade de exame complementar ao criminológico, uma vez que levou em 
conta a gravidade em abstrato dos delitos praticado e faltas graves antigas (a última 
praticada em 2020 e devidamente reabilitada), o que, segundo a jurisprudência desta 
Corte, não constitui fundamentação idônea para afastar o livramento condicional.

Na decisão agravada salientei, ainda, que a Corte estadual levou em conta a 
necessidade de exame psiquiátrico complementar ao laudo já favorável do 
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exame criminológico, o que, segundo a jurisprudência desta Corte, não constitui 
fundamentação idônea para negar o livramento condicional.

Nesse sentido, citei os seguinte precedentes:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. GRAVIDADE ABSTRATA DOS DELITOS E 
LONGEVIDADE DA PENA, ALE ́M DE FALTAS GRAVES ANTIGAS E JÁ 
REABILITADAS. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. PARECER MINISTERIAL FAVORÁVEL À CONCESSÃO DA 
ORDEM. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, 
situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - Da análise do aresto objurgado, verifica-se que a Corte de origem 
invocou fundamentos para cassar o livramento condicional deferido em 
primeiro grau que estão em contraste com o entendimento deste Tribunal, 
cuja jurisprudência se consolidou no sentido de que a gravidade abstrata do 
delito, a longevidade da pena ser cumprida, bem como faltas graves antigas 
e já devidamente reabilitadas não tem o condão de legitimar a denegação de 
benefícios executórios.

III - Com efeito, da análise do boletim informativo acostado aos autos, 
verifica-se que, em que pese a existência de quatro faltas graves, a 
última foi cometida em 29/3/2017, há mais de cinco anos, não podendo 
por conseguinte obstar eternamente a concessão do livramento 
condicional, em que pese a exigência de bom comportamento no 
decorrer da execução da pena.

IV - Ademais, a própria Corte de origem reconheceu que o parecer do 
exame criminológico foi favorável à concessão da benesse deferida 
pelo Juiz da execução o que, aliado à notícia constante das informações 
prestadas pelo magistrado de que "No que diz respeito ao objeto do presente 
writ, informo que por decisão proferida em 12 /07 /2021 na petição criminal 
1006302-34.2020.8.26.0032 foi deferido ao sentenciado o benefício do 
livramento condicional, colocado em liberdade em 13/07/2021" (fl. 66), sem 
qualquer notícia de intercorrência até o presente momento, o que permite 
aferir sua aptidão para recebimento do benefício, conforme exigência 
constante do art. 83, parágrafo único, do CP.

Habeas corpus não conhecido. Concedida a ordem de ofício, para 
restabelecer a decisão que deferiu o livramento condicional.

(HC n. 747.901/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IRRESIGNAÇÃO 
MINISTERIAL. PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. 
DETERMINAÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DO EXAME CRIMINOLÓGICO 
COM AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA. GRAVIDADE ABSTRATA DOS 
DELITOS PRATICADOS. LONGA PENA A CUMPRIR. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A decisão que retarda a progressão de regime, condicionando a 
benesse à realização de exame complementar, com laudo psiquiátrico, 
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configura constrangimento ilegal, sobretudo porque existe no exame já 
realizado, parecer favorável à concessão do benefício. [...]" (HC 
414.772/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
14/11/2017, DJe 21/11/2017)

2. Ocorre que não há necessidade de complementação do exame com 
parecer psiquiátrico, quer porque tal providência não foi recomendada por 
nenhum setor técnico da unidade, quer porque inexiste evidência de que o 
sentenciado seja portador de algum distúrbio mental que justifique a 
intervenção de profissional da psiquiatria.

3. Postergar a concessão da progressão prisional ao paciente, sob a 
alegação de necessidade de complementação do exame criminológico com 
laudo psiquiátrico, mostra-se desarrazoado, sobretudo porque existe, no 
exame já realizado, parecer favorável de profissional habilitado à aferição do 
mérito do sentenciado (psicólogo). Precedentes desta Corte.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 714.862/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 8/3/2022, DJe de 14/3/2022, grifei)

 

Por fim, não há que se falar em revolvimento fático-probatório no presente 
caso, uma vez que a mera leitura da fundamentação adotada pelo acórdão que cassou 
o benefício foi suficiente para evidenciar o constrangimento ilegal imposto ao apenado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 871.572 / SP
Número Registro: 2023/0425188-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0642525 642525 70005618020238260071

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DAVID WILSON MAIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DAVID WILSON MAIA (PRESO)
ADVOGADO : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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